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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DE 
PARTE PATROCINADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA. ART. 186, § 2º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DECRETAÇÃO DE NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não há como afastar as premissas 
fáticas e probatórias estabelecidas pelas instâncias ordinárias, soberanas em sua análise, pois, 
na via estreita do recurso especial, a incursão em tais elementos esbarraria no óbice do 
enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no sentido de que a declaração de nulidade 
nos casos de irregularidade da intimação, mesmo quando a parte é patrocinada pela 
Defensoria Pública, exige a comprovação de prejuízo.
3. Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DE 
PARTE PATROCINADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA. ART. 186, § 2º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DECRETAÇÃO DE NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não há como afastar as premissas 
fáticas e probatórias estabelecidas pelas instâncias ordinárias, soberanas em sua análise, pois, 
na via estreita do recurso especial, a incursão em tais elementos esbarraria no óbice do 
enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no sentido de que a declaração de nulidade 
nos casos de irregularidade da intimação, mesmo quando a parte é patrocinada pela 
Defensoria Pública, exige a comprovação de prejuízo.
3. Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Rogério José dos Santos em 
contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-
STJ, fl. 309):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DE PARTE 
PATROCINADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA. ART. 186, § 2º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DECRETAÇÃO DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, o agravante alega a inaplicabilidade dos óbices suscitados 
na decisão agravada, pois a ausência de notificação acarretou-lhe prejuízo, tendo em 
vista o impedimento de colacionar aos autos as provas que entendia necessárias para 
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a resolução da controvérsia.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

No que diz respeito à ausência de intimação pessoal da parte ora agravante, 
a jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no sentido de que a declaração de 
nulidade nos casos de irregularidade da intimação, mesmo quando a parte é 
patrocinada pela Defensoria Pública, exige a comprovação de prejuízo.

No ponto:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
PRELIMINARES DE NULIDADE DO PROCESSO E CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
PREJUÍZO. INEXISTENTE. 1. Constitui prerrogativa da Defensoria Pública a 
intimação pessoal para todos os atos do processo, sob pena de nulidade.
2. Necessário, porém, aferir a ocorrência de prejuízo decorrente de eventual 
irregularidade na intimação.
3. O Tribunal de origem, à luz de ampla cognição fático-probatória, cuja 
análise é inviável em recurso especial, assentou, de modo incontroverso, a 
ausência de qualquer prejuízo às partes recorrentes.
4. O princípio da instrumentalidade das formas recomenda que a declaração 
de nulidade seja precedida da comprovação de efetivo prejuízo, fato não 
evidenciado no caso em análise conforme se infere do voto condutor do 
acórdão recorrido.
5. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1710994/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/05/2019, DJe 
17/05/2019)

A respeito do tema, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
dirimiu a controvérsia sob os seguintes aspectos (e-STJ, fl. 241):

 
Feito esse breve escorço da demanda, cabe frisar que, malgrado tenha o 
Magistrado singular deixado de apreciar o pedido de intimação pessoal do 
réu, não é possível constatar eventual proveito a ser obtido com a 
decretação de nulidade pleiteada. Isso porque a prova exclusivamente 
testemunhal não certifica a ocorrência do efetivo pagamento alegadamente 
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promovido pelo réu/reconvinte, sobretudo quando não apresentado indício 
mínimo ancorado em outros elementos probatórios acerca da mencionada 
transação, que, a propósito, supostamente envolveu quantia substancial em 
dinheiro e se efetivou em parcelas.
(…)
Destarte, a desconstituição do comando sentencial para que fosse deferida a 
produção da prova vindicada não traria nenhum resultado útil ao processo. 
Esse raciocínio, ademais, revela-se aplicável com ainda mais razão em 
relação aos supostos gastos despendidos para o conserto do automóvel 
objeto da demanda, haja vista que o próprio reconvinte comprava peças 
usadas e um amigo mecânico fazia os serviços, consoante afirmado na 
petição de ID 24453476.
Por conseguinte, não se mostrando razoável a pretensão de comprovar a 
quitação do débito unicamente pela prova testemunhal, revela-se 
despicienda a decretação de nulidade advinda da ausência de intimação 
requerida.

Por conseguinte, para o acolhimento do recurso, seria imprescindível derruir 
as conclusões contidas no julgado atacado, o que, forçosamente, demandaria a 
rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 7 deste 
Superior Tribunal a impedir o conhecimento do recurso especial.

Lado outro, cumpre ressaltar que o acórdão recorrido refletiu o entendimento 
desta Corte de Justiça. Inarredável, portanto, o teor da Súmula n. 83/STJ.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.004.265 / DF
Número Registro: 2021/0331558-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07016579720198070001

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROGERIO JOSE DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : CARLOS ANTONIO LEITE CORREIA
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES SEQUEIRA DE PAULA - DF004904

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROGERIO JOSE DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : CARLOS ANTONIO LEITE CORREIA
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES SEQUEIRA DE PAULA - DF004904

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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